
JustiÃ§a de SÃ£o Paulo nega pedido de liminar da empresa

A juÃza Wilma Nogueira de AraÃºjo Vaz da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2Âª RegiÃ£o
(TRT-SP), negou o pedido de liminar da Vasp e manteve a intervenÃ§Ã£o judicial decretada pela 14Âª
Vara do Trabalho de SÃ£o Paulo. A decisÃ£o foi tomada nesta quinta-feira.

A empresa aÃ©rea e outros oito rÃ©us na AÃ§Ã£o Civil PÃºblica que tramita na JustiÃ§a do Trabalho
de SÃ£o Paulo entraram com Mandado de SeguranÃ§a pedindo a cassaÃ§Ã£o da decisÃ£o do juiz da
14Âª Vara, que tambÃ©m bloqueou seus bens. As informaÃ§Ãµes sÃ£o do TRT paulista.

Outro pedido da Vasp contra a intervenÃ§Ã£o foi apresentado ao Tribunal Superior do Trabalho. Neste
caso, a decisÃ£o ainda estÃ¡ pendente. A companhia sofreu intervenÃ§Ã£o para garantir o pagamento
de dÃvidas trabalhistas.

Ao negar o pedido de liminar, a juÃza do Tribunal paulista afirmou que a situaÃ§Ã£o dos empregados
da Vasp Ã© de â??notÃ³ria calamidade pÃºblicaâ?•. Ela considerou acertada a decisÃ£o de primeira
instÃ¢ncia: “antevÃª-se, pois, a presenÃ§a do bom direito, nÃ£o em favor dos impetrantes (a Vasp e os
oito rÃ©us), mas na determinaÃ§Ã£o de intervenÃ§Ã£o judicial cumulada com a indisponibilidade e
bloqueio de todos os bens mÃ³veis e imÃ³veis, veÃculos e ativos existentes em nome dos rÃ©us, como
garantia imprescindÃvel na busca da efetividade dos crÃ©ditos trabalhistas inadimplidos pelas
impetrantes”.

O mÃ©rito do Mandado de SeguranÃ§a serÃ¡ julgado pela SeÃ§Ã£o Especializada em DissÃdios
Individuais do Tribunal. Um outro pedido, do DAC — Departamento de ViaÃ§Ã£o Civil, de que nÃ£o
seja nomeado interventor da Vasp, serÃ¡ decidido pela juÃza Dora Vaz TreviÃ±o, presidente do TRT-
SP.
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Leia a Ãntegra do despacho

Processo TRT/2Âª RegiÃ£o nÂº 107262200500002002 (0796/05-2)

MANDADO DE SEGURANÃ?A

IMPETRANTE: VIAÃ?Ã?O AÃ?REA SÃ?O PAULO S/A VASP E OUTROS OITO

IMPETRADO: ATO DO EXMO. JUIZ DA 14Âª VARA DO TRABALHO DE SÃ?O PAULO

LITISCONSORTE: MINISTÃ?RIO PÃ?BLICO DO TRABALHO, SINDICATO NACIONAL DOS
AERONAUTAS E SINDICATO DOS AEROVIÃ•RIOS NO ESTADO DE SÃ?O PAULO

DESPACHO

Indefiro o pedido de liminar, por nÃ£o configurados o periculum in mora e o fumus boni iuris na
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pretensÃ£o de cassaÃ§Ã£o da liminar concedida na AÃ§Ã£o Civil PÃºblica na qual foi determinada a
intervenÃ§Ã£o federal na VASP e o bloqueio de todos os bens existentes em nome dos rÃ©us. Ante o
pressuposto de que o requisito essencial para a concessÃ£o de liminar, em mandado de seguranÃ§a, Ã©
a urgÃªncia em face de prejuÃzo presumÃvel e iminente, prevalecem, contra essa medida, os
fundamentos brilhantemente insculpidos na decisÃ£o que ensejou este writ, notadamente a
constataÃ§Ã£o inconstestÃ¡vel de que a situaÃ§Ã£o dos empregados da VASP, beneficiÃ¡rios da
AÃ§Ã£o Civil em tela, Ã© uma notÃ³ria calamidade pÃºblica, decorrente do procedimento das
empresas impetrantes, como detalhado Ã s fls. 102 e seguintes

AntevÃª-se, pois, a presenÃ§a do bom direito, nÃ£o em favor dos impetrantes, mas na determinaÃ§Ã£o
de intervenÃ§Ã£o judicial cumulada com a indisponibilidade e bloqueio de todos os bens mÃ³veis e
imÃ³veis, veÃculos e ativos existentes em nome dos rÃ©us, como garantia imprescindÃvel na busca da
efetividade dos crÃ©ditos trabalhistas inadimplidos pelas impetrantes.

Citem-se os litisconsortes necessÃ¡rios, no endereÃ§o indicado conforme fl. 03, a fim de que se
manifestem, no prazo de dez dias.

Oficie-se Ã  d. Autoridade impetrada para que preste as informaÃ§Ãµes que julgar necessÃ¡rias.

SÃ£o Paulo, 17 de marÃ§o de 2005.

WILMA NOGUEIRA DE ARAÃ?JO VAZ DA SILVA

JuÃza Relatora
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